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Sala das Sessões, em 09 de agosto de 2005.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jo'rge Freire; Flávio de Sá Munhoz,
NayraBastos Manfltta, Rodrigo Bernardes de Carvalho, Sandra Barbon Lewis e Gustavo de
Freitas Cavalcanti Costa (Suplente) '. .
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" rtO\IvvCf .1--'-----' .Ç;S.T~)...--._-------..tii~ts, relatados e discutidos os pr~entes autos de recurso interposto por
~ I USTRIAS TODESCHINI S/A.

. RESOLVEMos Memb:ços da .Quárta Câmara ~6 Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade' de vot'Os,converter o julga,mento do recurso em diligência,
nos termos do voto do Relator. . .
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Recorrente . INDÚSTRIAS J'ODESCHINI S/A.

RELATÓRIO

O auto de infração foi lavrado em 20/8/1997 e cob,re o período' âe abril de 1992 a
junho de 1997.

Segundo os autuantes, no. período entre abril de 1992 e novembro do mesmo ano
não houve recolhimentos nem foram' ós valores dévidos infórmados em DCTF;por isso, os
valores lançados no auto, de infração correspondemao montante devido em cada mês.

Entre dezembro de 1992 e julho de 1995 a empresa informou em DCTF valores
inferiores" aos devidos segundo a fiscalização,' que procedeu ao lançamento apenas das diferenças
"entre o total devido e o declarado, uma vez que também não foram identificados quaisquer
recolhimentos. .

Entre agosto de 1995 e dezembro de 1996 a empresa continuou a informar em
DCTF, e agora depositr judicialmente, os valores que entendia devidos, os quais eram,
entretanto, inferiores àqueles que entende" a fiscalização. Nesse período, o auto de infração
engloba apenas as diferenças entre o montante declarádo/depositado e o total devido segundo a
fiscalização: I

A partir de janeiro de 1997, a empresa voltou a não informar em DCTFquaisqucr
valores, embora continuasse a proceder a depósitos judiciais ainda inferiores ao ql:le .a
fiscalização considera devidos. Os valores" lançados correspondemàs diferenças entre o
montante devido e aqueles depositados judicialmente. """

A empresa impetrara duas ações judiciais:

1. questionando as alterações no PIS introduzidas pelos Decretos-Leis nOs
2.445/88 e 2.449/88. Quando a ação fiscal foi iniciada, essa ação já havia transitado em julgado
favoravelmente à empresa. Em seu curso, realizara depósitos judiciais, que foram, segundo a

'fiscalização, integralmente levantados no dia 14/9/95; e

2. questionando a aner"ação no PIS introduzida pela Medida Provisória (MP) n°
1.212/95 e também a inclusão ná base de cálculo do PIS dos valores relativos ao ICMS. Essa
ação ainda estava em andamento quando o autO de infração foi lavrado. Nessa ocasião, havia
sentenç~ favorável à empresa reconhecendo a inconstitucionalidade da aplicação imediata do ar!.
18 ~daMP e determinando que, até o período de apuração de févereiro de 1996; fosse ainda
aplicada a LC 7/70. Quanto ao ICMS, foi derrotado o contribuinte. A mesma decisão autorizou
a empresa a realizar depósitos judiciais das diferenças controvertidas.. "

. Portanto, não havia depósitos. referentes à primeira açãO judicial. Quanto' à
segunda, como a fiscalização constatou que os valores depositados não cobriam integralmente os
valores devidos. Por isso, a fiscalização não considerou suspensa a exigibilidade do cr:édito,
incluindo no lançamento' a multa de oficio e os juros de mora.

Devidamente cientificada da autuação em 20/8/97, a empresa a impugnou
alegando que o auto de infração deveria pennanecer sobrestado até a decisão definitiva dos feitos
judiciai~ e que o cálculo da contribuição praticado pela fiscalização encôntrava-se incorret"o, face
a ter sido utilizada como base de cálculo a receita operacional e não o faturamento do s~to mês
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anteriór ao do fato gerador. Afi~~u ainda que teria levantado apenas as parcelas em que fora
vitoriosa na pri~eira ação. Deu a entender, assim, que o restante do ~epósitofora convertido em
renda. Complementou a Sua defe.sa aduzindo inconstitucÍonalidades várias a afetar as alterações
introduzidas pela MP 1.212/95 e requerendo, com base nelas, a improcedência da autuação nos
meses em que a fisca1ização a adota. Requereu, por. fim, a anulação dá multa lançada, por falta'
de respaldo legaI: em v.irtude de a matéria estar sub-judice; no mínimo que fosse a multa
convertida para o percentual de 20%. '

Julgado pela DRJ em Curitiba - PR em 1998, o auto de infração foi integralmente
mantido, deixando a autoridade julgadora (então ainda monocrática) de se pronunciar' sobre as
questões opostas ao Poder Judiciário, conSIderando' devida a multa de ofício mesmo. que
suspenso o crédito tributário e não acolhendo a pretensão de sobrestamento do processo.

. { ",
Desse módo, mantido integralmente o lançamento foi a empresa cientificada para

que opusesse recurso a este Conselho o que o féz tt;:mpestivamente, aduzindo: . . .

1. nulidade da decísão de primeira instância, por não ter determinado a suspensão
do andamento do processo até a solução do litígio judicial e a não a~reciação de argumentos.

2. nulidade' do auto de. infração em vista da necessidade de prévio encerramento
do mandado de procedimento fiscal para a constituição dô crédito;

3. que a fisc~lização não teria demonstrado"adequadamente como apurou o débito, .
prova cuja ônus era exclusivamente deI a;

4. aplicação dó princípio da verdade real (sic) e da impossibilidade de presunção
referente ao lançamento, por,não ter sido previamente intimado a esclarecer as diferenças;

. 5. violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, já que haveria a
necessidade de prévia intimação sobre as -diferenças antes da autuação;

6. decadêllcia dos períodos anteriores a 20. de agosto de 1992, por aplicação do & .
4° do art. 150 do CTN; . .

7.improcedência:

7.1 da multa de ofício;

7.2 dos juros moratólios por força dos depósitos;

. 8. semestralidade;

9. inconstitucionalidade djl inclusão de:>ICMS na~base de cálculo;

10. "desproporcionalidade e irrazoabilidade ~a multa aplicada;"e

11. inaplicabilidade da taxa Selic, por ser i~constitucional e ilegal.'

É o relatório.
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Vê-'se, do r~latório, ser extenso o r~curso prclposto, con,fendo nàda menos dà que
onze argumentos d.ê defesa. Ocorre que o exame das matérias fica' prejudicado dada a.. . , ,
necessidade de diligência, que a s'eguir se requer. E que avulta a alegação da empresa de que a
fiscalização teria .errado na quantificação do débito, por incluir entre as receitas tributávt;ls
parcelas além daquelas referentes à venda de bens e prestação de serviços, que seria o devido Íi.a
forma da Lei. Complementar 7170. Essa afirmação da empresa não vem acompanhad~ de
nenhuma prova. Por outro lado, a. fiscalização afirma nas poucas folhàs que compõem a
descrição dos fatos do processo, ma~ especificamente no quadro '~'enquadramento legal" de fl.
104, que adotou como base para o lançamento apenas a Lei Complementar 7/70 e suas alterações
posteriores; não se incluindó aí os decretos inconstitucionais.

Mais especificamente, as planilhas acostadas às fls. 42 a 84, de .elaboração da
própria empresa, que detalham as bases de cálculo rios meses de dezembro de 1993 a junho de
1997, não deixam qualquer sombra de dúvida de que o que se adotou como base de cálculo foi
única e tão-somente o faturamento. do próprio mês de ocorrência do fato gerador. Essa certeza
vem da observação das bases de cálculo imputadas pela fiscalização I)as planilhas de fIs: 85 a 94.
Portanto, descabe o argumento da empresa de que tenha a fiscalização adotado, nesses meses,
como base de cálculo, a receità operacional, inclu~ndo receitas outras que não o faturamento.

Com respeito aos meses d~ abril de '1992 a novembro de 1993, entretanto, essa
verificação se torna problemática, já que não há nos autos qualquer demonstrativo da base de
cá}culo adotada. Com efeito, as planilhas elaboradás pela ~empresa têm início no mês de
dezembro de 1993', e a fiscalização não juntou cópias de livros fiscais ou contábeis que
comprovem de onde extraiu os v~lores consignados como bases de cálculo para aqueles meses.
Estabelece-se, desse modo, um cohflito entre o que afinna a recorrente e o que declara o
autUant~. Nenhuma das partes produziu prova do que alega. .

Por outro. lado, necessário se torna ..tambéni esclarecer os montantes dos valores
depositados pela empresa no curso da ação fiscal que questiona os Decretos-Leis nO2.445 e
2.449, ambos de 1988. É que a empresa 'alega que somente levantou parcialm,ente os depósitos
realizados, enquanto a fiscalização afiima que os levantamentos foram integrais.

Além disso, e neste mesmo tópico, alega a recorrente, e já o fizera na.impugnação,
que a jurisprudência admInistrativa e judicial tem reconhecido ser a base' de cálculo do PIS até a.
entrada em vigor da MP n° .1.212/95, posterionnente convertida na Lei nO 9.715/98, o
. faturamento 'do sexto mês' anterior ao do fato gerador ~em correção' monetária, ao que se
costumou chamar de semestralidade. Não concordo com ,este entendimento, mas também aqui,
em respeito 'ao princípio da ~conomia processual, 'dobro~me à jurisprudêncià consolidada destà
Casa no sentido de que sejam apurados os valores, objeto do presente lançamento, tomando .
corno base, até o mês de fevçi'eiro de 1996, o faturamento do sexto mês anterior ao do fato -
gerador sem correção monetária, na fonna da mq.nsa e pacífica jurisprudência da Câmara
.Superior de Recursos Fiscais e do STl
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Desse modo, o deslinde da questão está a requerer os seguintes'esclarecimentos, a

serem produzidos em diligência, neste momento requerida:

1. comIJro~ação das bases de cálculo q?otadas pela :fIscaliz~ção nos meses de abril,
,de 199~ a novembro, de 1993, por meio da juntada de planilh~s semelhantes às que, constam no
processo às fls. 42 a 84, ou cópias dos livros - fiscais ou contábeis - de'onde os valores tenham
sido extraídos; ,

2. comprovação do montante deposifado, mês a mês, no curso da açãD judicial n°
92.0008279-3, bem como daquele levantado 'pela empresa. Caso o levantamento não tenha sido
integral, demonstrar se o valor convertido em renda cobre o montante exigido pela fiscalização; e

3. recálculo das bas'es de cálculo dos meses de abril de 1992 a fevereiro de 1996,
com base no faturamento do sexto mês anterior ao do fato gerador sem correção monetária.

"

Do resultado da diligência, deve ser dada ciência ao contribuinte, reabrindo-se
prazo "para contestação.

É como voto.

Sala das Sessões, em 09 de agosto de 2005.
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